
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.572.901 - MG 
(2019/0256035-6)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOFRE JOSE NUNES MENDES 
REPR. POR : NILDA MACEDO FREITAS - INVENTARIANTE
AGRAVANTE : JOANA D'ARC DE SOUZA NUNES 
ADVOGADOS : MARCELO OLIVEIRA BARCELOS FILHO E OUTRO(S) - 

MG111939 
   TAMARA DE PAULA RODRIGUES  - MG145529 
AGRAVADO  : WINSTON FREDERICO ALMEIDA DRUMMOND 
ADVOGADO : JANEIR PARREIRA REIS DE LIMA  - MG092753N
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
TERCEIRO. PENHORA DE SEMOVENTES. TUTELA DE 
URGÊNCIA. FALTA DOS REQUISITOS LEGAIS. 
SÚMULA 735/STF. PEDIDO DE SUSPENSÃO DA 
MEDIDA CONSTRITIVA. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA 
DE PROVA DO DOMÍNIO OU POSSE EXERCIDA SOBRE 
OS ANIMAIS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 o 
fato de o Tribunal de origem, embora sem examinar 
individualmente cada um dos argumentos suscitados pelo 
recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, 
suficiente para decidir integralmente a controvérsia. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em 
consonância com o entendimento firmado pelo eg. Supremo 
Tribunal Federal na Súmula 735, consolidou-se no sentido de ser 
incabível, em princípio, recurso especial de acórdão que decide 
sobre pedido de antecipação de tutela, admitindo-se, tão somente, 
discutir eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que 
disciplinam o tema (art. 300 do CPC/2015, correspondente ao art. 
273 do CPC/1973), e não violação a norma que diga respeito ao 
mérito da causa. Precedentes. 
3. No caso, o Tribunal de origem confirmou a decisão que, nos 
autos de embargos de terceiro, indeferiu o pedido de tutela de 
urgência para sustar a penhora de semoventes, por entender que a 
parte ora agravante não juntou aos autos prova suficiente do seu 
domínio ou posse sobre os animais e que a situação demanda 
dilação probatória, não se verificando, portanto, os requisitos 
necessários para suspender os efeitos da medida constritiva. A 
modificação de tal entendimento exigiria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência inviável no recurso 
especial, a teor do disposto na Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.  
 

  

Brasília, 03 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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